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RESUMO

Objetivou-se com esta pesquisa avaliar as Boas Práticas relativas à implantação do 

Controle Integrado de Pragas em padarias. Foi executada na cidade do Recife, na 

Região Político-Administrativa 3, Distrito sanitário VII, que compreende 13 bairros 

com deficiente saneamento, população de baixo poder aquisitivo, baixa escolaridade e 

consequente baixo acesso à informação. Trata-se de um estudo descritivo realizado em 

25 padarias, utilizou-se como instrumento de avaliação, formulário elaborado a partir de 

roteiros de inspeção, contendo itens relevantes à avaliação da aplicação do Controle 

Integrado de Pragas nestes estabelecimentos. Os dados obtidos foram armazenados em 

tabelas construídas em EXCEL. Os resultados revelaram os maiores percentuais em 

desacordo, principalmente com relação ao saneamento, o qual figurou com 100% da 

amostra. Já entre os itens relevantes em desacordo na organização das padarias,
podemos citar o armazenamento das lenhas para uso em forno com 96,8%. No item 

instalações, obteve-se o percentual de 76% na ausência de telas milimétricas de 

proteção. Com relação à água obteve-se índice de 92% para o item água não potável. E 

por fim com relação à não observação dos POP’S - Procedimentos Operacionais 

Padronizados, fatores essenciais para as Boas Práticas no Controle Integrado de Pragas,
obteve- se o índice de 96,8%, e a ausência de controle de pragas por firma credenciada 

em 60% das padarias analisadas. Os dados demonstram a não observância com relação à 

maioria dos itens que favorecem o Controle Integrado de Pragas nestes 

estabelecimentos, necessita-se de ações de sensibilização e melhoria das políticas 

públicas para inversão dessa realidade.

Palavras-chave:



ABSTRACT

The objective of this research was to evaluate the good practices related to the
implementation of integrated pest control in bakeries. It was executed in the city of
Recife, in the Political-Administrative Region 3, Sanitary District VII, comprising 13
districts with poor sanitation, low purchasing power population, low schooling and
consequently low access to information. This is a descriptive study carried out in 25
bakeries, used as an evaluation instrument, a formulary elaborated from inspection
scripts, containing items relevant to the evaluation of the application of integrated pest
control in these establishments. The data obtained were stored in tables built in EXCEL.
The results revealed the highest percentages at odds, especially regarding sanitation,
which figured with 100% of the sample. Among the relevant items at odds in the
organization of bakeries, we can mention the storage of firewood for use in an oven
with 96.8%. In the item facilities, the percentage of 76% was obtained in the absence of
millimetric screens of protection. Regarding water usage, a 92% index was obtained for
non-potable water. Finally, absence of POP's - Standardized Operational Procedures,
essential factors for good practices in integrated pest control, the rate of 96.8% and the
absence of pest control per accredited firm were obtained in 60% of the bakeries
analyzed. The data demonstrate the non-observance with respect to most items that
favor the integrated control of pests in these establishments, requiring actions to raise
awareness and improve public policies to inversion this reality.

Keywords: Pests. Integrated pest control. Good practices. Bakeries.
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1 INTRODUÇÃO

A Resolução n° 18, de 29 de fevereiro de 2000, estabelece que pragas urbanas

são animais que infestam ambientes urbanos, podendo causar agravos à saúde e/ou

prejuízos econômicos (BRASIL, 2000). Neste sentido, Zorzenon (2002) destaca que

muitos insetos e vários animais, como ratos, morcegos, pombos, aracnídeos, entre

outros, vivem em contato íntimo com o homem, associados às cidades invadindo e

colonizando locais habitados, danificando construções, transmitindo doenças a animais

e aos próprios seres humanos. Estes animais sinantrópicos (que coabitam com o homem)

podem, muitas vezes, ser considerados pragas urbanas devido à sua alta adaptabilidade,

capacidade reprodutiva e à quantidade de abrigos e alimentos encontrados em áreas

urbanizadas, causando grande incômodo e desconforto em todos os níveis sociais.

Segundo Fontana et al. (2000) o crescimento acelerado dos conglomerados

urbanos provoca com frequência a redução da qualidade sanitária das cidades,

acompanhada da proliferação de vetores de inúmeras doenças. O papel de alguns desses

vetores já é bem conhecido, como o dos ratos (na propagação de zoonoses como a

leptospirose e hantavirose) e suas pulgas (na transmissão de doenças como a peste

bubônica e o tifo murino) e mosquitos na transmissão de inúmeras doenças de

importância à saúde pública no Brasil, como a malária e a dengue. De acordo com Pena

[2018?], nota-se que o controle das pragas não é tão somente uma questão de conforto e

higiene, mas um caso de saúde pública.

Guimarães e Figueiredo (2010) ressaltam que o setor de panificação é um dos

que mais cresce em todo o mundo. Devido a esse crescimento promissor, e na busca de

atender às novas exigências do mercado consumidor, surge a preocupação com a

qualidade higiênico-sanitária das panificadoras. Mürmann et al. (2005) enfatizam que as

áreas de armazenamento e manipulação de alimentos são muito atrativas para a

infestação de pragas, que utilizam de todos os meios disponíveis para se sustentarem

nos três pilares de sobrevivência: alimento, abrigo e água. De acordo com Nunes e

Alves (2016), estudos apontam que panificadoras de diferentes estados do Brasil

apresentam diversos problemas relacionados ao controle sanitário como, por exemplo, a

falta de laudos que comprovem a limpeza das caixas de água, molas e barreiras que

evitem a entrada de vetores.

Matias (2007) explica que o manejo de pragas deve ter uma visão mais global e
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não ficar restrita ao interior do estabelecimento, pois, na maioria das vezes, ratos e

insetos se estabelecem do lado de fora onde mantêm seu nicho, indo ao interior apenas

para encontrar alimento, sendo encontrados alojados nas redes de esgoto, rede de água

pluvial, calhas elétricas, vegetação, fontes de água, depósitos de lenha, entulhos, pedras

amontoadas, lixo e habitações.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Controle Integrado de Pragas

Zuben (2013) classifica o “Controle Integrado de Pragas” como sendo um

sistema que incorpora ações preventivas e corretivas sobre o ambiente urbano, ações

estas destinadas a impedir que os vetores e as pragas urbanas possam gerar problemas

significativos.

Segundo Santiago (2014), nem sempre o problema com pragas começa onde está

ocorrendo a infestação. Para corrigir este problema, não basta apenas aplicar um

produto para controlar baratas, formigas ou ratos no local, pois, agindo desta forma,

apenas eliminamos as pragas que nossos olhos podem ver. Estabelecer um controle de

pragas que seja efetivo é mais complexo que isso.

De acordo com a Resolução RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009, da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária, o controle de vetores e pragas urbanas é definido

como um conjunto de ações preventivas e corretivas de monitoramento ou aplicação, ou

ambos, visando impedir de modo integrado que vetores e pragas urbanas se instalem no

interior destes estabelecimentos. A citada Resolução também deixa claro que a

sensibilização de autoridades e gestores de saúde para a implementação de parcerias

entre órgãos ligados à limpeza urbana, ao saneamento, às obras públicas e à educação é

imprescindível para a implementação das medidas de controle (BRASIL, 2009). Aliadas

a isso, ações continuadas de educação ambiental e em saúde garantem a perenidade das

mudanças geradas a partir das medidas de controle, de maneira que estas sejam

incorporadas no dia a dia da população.

Devem existir um conjunto de ações eficazes e contínuas de controle de vetores

e pragas urbanas, com o objetivo de impedir a atração, o abrigo, o acesso ou a

proliferação destes. Quando as medidas de prevenção adotadas não forem eficazes, o

controle químico deve ser empregado e realizado por empresa e funcionário

especializados, com produtos desinfetantes regularizados pelo Ministério da Saúde, com

fins específicos (RECIFE, 2017).

2.2 Controle Integrado de Pragas Urbanas em Serviços de Alimentação
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Dutra (2019) defende que o controle de pragas é essencial para a produção de

alimentos seguros em negócios de alimentação em geral. A presença de animais nas

cozinhas está diretamente ligada à segurança dos alimentos produzidos, visto que os

animais podem “transportar” microorganismos para as matérias primas ou para os

produtos acabados. Além disso, asas, antenas, pelos, penas, entre outras partes dos

animais também podem ser fontes de contaminação física, além da contaminação

biológica. Reforça que os serviços de alimentação são compostos por vários espaços

que são atrativos irresistíveis para os animais, como os locais de processamento e

preparo de refeições, buffets de self service, estoques, mesas com restos de alimentos,

dentre outros. Ou seja, eles encontram resíduos de alimentos, água e abrigo nesses

locais (tudo que precisam para sobreviver e reproduzir).

Até a publicação da RDC 275/2002-ANVISA, o controle químico de pragas

urbanas poderia ser feito por equipes treinadas dos estabelecimentos que realizassem:

produção/industrialização; fracionamento; armazenamento e transportes de alimentos;

manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, distribuição, transporte,

exposição à venda e entrega de alimentos preparados ao consumo, tais como cantinas,

bufês, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas institucionais, delicatessens,

lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes e congêneres. A partir de sua publicação,

o controle químico passa a ser realizado apenas pelas desinsetizadoras que estejam em

conformidade com a RDC 18/2000- ANVISA (BRASIL, 2002). Entretanto, Matias

(2007) afirma que isso não tira a responsabilidade legal da empresa de alimentos, que

deverá ter em seu Procedimento Operacional Padronizado (POP) a inclusão do controle

de pragas, seja físico e/ou químico.

Neste sentido, Hobbs e Roberts (1999) afirmam que a maioria das autoridades

locais mantém um grupo de funcionários treinados em métodos de eliminação de

roedores. Algumas contam com companhias privadas para conduzir esse trabalho. O

responsável por estabelecimentos infestados pode solicitar a assistência pratica. Deve-se

ressaltar que o ônus de se manter os estabelecimentos livres de infestações cabe aos

ocupantes ou proprietários. Manzalli (2006) reforça que a aplicação de produtos só deve

ser realizada quando adotadas todas as medidas de prevenção.

O SEBRAE (2015) destaca várias afirmativas, entre elas que uma importante

preocupação que deve existir nos serviços de alimentação é a que se refere às condições

higiênico-sanitárias destes locais, uma vez que qualquer falha na higiene de

estabelecimentos que se proponham a comercializar alimentos pode interferir na saúde
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do consumidor. Também destaca que é imprescindível o conhecimento do Controle

Integrado de Pragas na cadeia de produção do alimento, pois quando tal controle não é

praticado com eficácia pode acarretar prejuízos para a segurança microbiológica do

alimento, uma vez que moscas, baratas, formigas, ratos, pássaros, gatos e outros animais

podem representar um grande risco de contaminação. Portanto, não devem, em hipótese

alguma, estar presentes em uma unidade de produção de alimentos. Os estabelecimentos

devem adotar um conjunto de ações eficazes e contínuas de controle de vetores e pragas

urbanas, com o objetivo de impedir a atração, o abrigo, o acesso e/ou proliferação destas.

Quando as medidas de prevenção adotadas não forem eficazes, o controle químico deve

ser empregado e executado por empresa especializada nesta atividade, conforme

legislação aplicável, com produtos desinfestantes regulamentados pelo Ministério da

Saúde. A empresa especializada deve atender à regulamentação específica para a

atividade, que inclui a necessidade de ter alvará sanitário e responsável técnico e estar

credenciada nas VISAS estaduais e na Secretaria de Meio Ambiente. Conclui expondo

que a empresa especializada deve definir o programa de aplicação dos produtos

químicos; estabelecer procedimentos pré e pós-tratamento, a fim de evitar a

contaminação dos alimentos, equipamentos e utensílios; disponibilizar o comprovante

de execução do serviço e o documento com o programa de combate às pragas.

2.3 Boas Práticas relativas ao Controle Integrado de Pragas em padarias

Conforme entendimentos de Machado et al. (2019), no Brasil a realização das

refeições fora do lar tornou-se um hábito, principalmente após o processo de

globalização, o qual permitiu um aumento no ritmo do cotidiano da população que

passou a buscar alimentos rápidos e práticos para adaptar a sua realidade. Desta forma,

podemos observar, segundo os autores, uma ampliação de diversos setores de

alimentação. As padarias, por exemplo, constituem um dos estabelecimentos que mais

cresceram na economia brasileira ao longo dos anos. Porém, reconhece-se que o seu

perfil é absolutamente heterogêneo e, enquanto poucos comerciantes utilizam as mais

modernas tecnologias para produção de seus produtos, a maioria ainda faz uso de

tecnologia artesanal sem as mínimas condições higiênico-sanitárias.

Na pesquisa de Nunes e Alves (2016), nos últimos 20 anos as padarias vêm se

destacando no setor alimentício, tornando-se belas delicatessens, produzindo fastfoods e

participando de modo efetivo nas refeições das pessoas. As doenças transmitidas por
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alimentos são muito frequentes nestes locais, podendo ser evitadas quando se adotam as

Boas Práticas de Manipulação durante todo o processo. As padarias representam um

segmento dos mais tradicionais do Brasil, combinando atividades de indústria e de

comercialização de alimentos.

Já para o BNDES (2001), as padarias tiveram que se adaptar muito rapidamente

para sobreviverem em meio às novas exigências do mercado ao enfrentarem a

concorrência das grandes redes de supermercados e também de padarias “clandestinas”

(ou de fundo de quintal) que produzem sem nenhuma preocupação com a higiene,

regularização, registros contábeis ou trabalhistas, pagamentos de impostos e taxas etc.,

além de se apropriarem indevidamente de energia e água, vendendo seus produtos em

carros ambulantes ou bicicletas. Esclarece que, embora o termo padaria seja,

automaticamente, relacionado com a fabricação e comercialização de pães e

acompanhamentos, é importante destacar sua transformação gradual em centros de

convivência, gastronomia e serviços, em um movimento que procura atender às

mudanças de comportamento, necessidades e preferências do consumidor.

De acordo com Silva e Comin (2013), observa-se que a grande maioria não

considera que o processo de panificação em suas várias etapas apresentam diferentes

exigências técnicas ambientais, principalmente com relação à temperatura ambiental, e

em geral executam atividades distintas onde, além de panificadoras e confeitarias, estes

estabelecimentos são bares e lanchonetes, mercearias e casas de frios, dividindo o

mesmo espaço, devendo-se destacar por meio da melhoria da qualidade de seus

produtos, garantindo um controle higiênico sanitário mais eficiente durante a fabricação.

Então, neste contexto, estas devem seguir inicialmente as leis e documentações

estabelecidas pelo órgão fiscal de Vigilância Sanitária (VISA), onde podemos destacar a

implantação do Manual de Boas Práticas de Fabricação e dos procedimentos

operacionais padronizados, documentos estes que têm por objetivo auxiliar o

estabelecimento no atendimento às Boas Práticas de fabricação necessárias para o

adequado processamento dos alimentos, evitando possíveis contaminações que poderão

desencadear doenças transmitidas por alimentos (DTA’s).

Por isso, de acordo com a RDC n° 216, de 15 de setembro de 2004, verifica-se a

necessidade de um maior aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de

alimentos com objetivo de controlar e minimizar os riscos originados pela ingestão de

alimentos contaminados e controle de vetores e pragas urbanas, com o objetivo de

impedir a atração, o abrigo, o acesso e/ou proliferação destas (BRASIL, 2004). Para
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evitar o acesso, segundo a mesma resolução, deve-se usar:

 Ralos sifonados, com fechamento apropriado ou com tela de proteção;

 Telas milimétricas (2 mm) nas aberturas para as partes externas (janelas, portas,

saídas de exaustores etc.);

 Portas com molas ou outro dispositivo capaz de garantir o fechamento automático

das portas das áreas de preparação e de armazenamento;

 Protetor na parte inferior das portas de acesso externo.

Quando possível, e se necessário, convém que seja instalada cortina de ar nas

portas que se comunicam com a parte externa do prédio, principalmente na área de

distribuição dos produtos.

São também muito importantes os seguintes cuidados:

 Retirar as embalagens externas das mercadorias recebidas, já que elas podem

esconder pragas, tais como baratas, formigas, ratos, aranhas etc.;

 Proibir que caixas e caixotes do fornecedor tenham acesso à unidade. A mercadoria

deve ser transferida para cestas/monoblocos/sacos plásticos.

Para evitar o abrigo e proliferação, deve-se:

 Manter as áreas externas e internas livres de materiais em desuso e de sucatas;

 Manter gavetas sempre limpas, livre de resíduos e papeis;

 Fechar frestas, pequenos orifícios e espaços nas paredes e pisos, que possam servir

para esconderijo e procriação de baratas e formigas;

 Afastar equipamentos e armários para limpeza, limpar cantos para retirada de teias de

aranhas;

 Manter os jardins cuidados, com grama, árvores e mato aparados;

 Retirar a folha mais externa das embalagens multifolhadas;

 Manter os alimentos afastados das paredes e pisos. É necessário cuidado especial na

área de armazenamento de sacarias (farinhas e grãos).

Para evitar a atração, deve-se:
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 Manter as áreas sem resíduos de alimentos e devidamente higienizadas;

 Evitar o acúmulo de restos de alimentos e entulhos próximo às áreas de produção, de

manipulação ou de estocagem, pois podem atrair pragas ou servir como locais de

procriação;

 Evitar água estagnada na área interna e externa ou em recipientes (frascos) abertos;

 Manter as instalações, equipamentos e utensílios devidamente higienizados (sem

resíduos de alimentos) e secos;

 Evitar que os colaboradores guardem alimentos em seus armários;

 Efetuar um adequado manejo de resíduos - cuidado com as latas de bebidas a serem

recicladas; se não forem lavadas e corretamente armazenadas, podem representar um

grande atrativo às pragas.

A RDC n° 216, de 15 de setembro de 2004, ainda estabelece que, como o

Controle Integrado de Vetores e Pragas Urbanas é considerado um POP, o mesmo deve

contemplar as medidas preventivas e corretivas destinadas a impedir a atração, abrigo,

acesso e/ou proliferação de vetores e pragas urbanas. No caso de adoção de controle

químico, o estabelecimento deve possuir o comprovante de execução de serviço

fornecido pela empresa especializada contratada, contendo as informações estabelecidas

em legislação sanitária específica. E preconiza, ainda, que em estabelecimentos

produtores de alimentos, inclusive panificadoras, existam certos procedimentos de Boas

Práticas que devem ser enfatizados como prioridade para que se possa fornecer produtos

de qualidade (BRASIL, 2004).

Silva e Comin (2013) afirmam: a Vigilância Sanitária Estadual e Municipal é o

órgão capacitado e responsável pela fiscalização e aplicação de penalidade aos

estabelecimentos que não operem com adequadas instalações, equipamentos, higiene

em geral, entre outros. A ANVISA tem a missão de proteger e promover a saúde,

garantindo a segurança sanitária de produtos e serviços, com punições a empresas que

insistirem em colocar em risco a saúde pública (ROBBS et al., 2002).

Nascimento Neto (2003) esclarece que a adoção das Boas Práticas de Fabricação

resulta em muitos benefícios às empresas, como a redução de perdas, conquista de

clientes, ampliação do mercado, maior competitividade, estratégia de marketing,

responsabilidade da produção, atendimento das leis vigentes e, principalmente, maior
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segurança e qualidade do alimento a ser oferecido. A implantação das Boas Práticas de

Fabricação, além de reduzir riscos, também possibilita um ambiente de trabalho mais

eficiente e satisfatório, otimizando todo o processo produtivo. Um dos principais efeitos

dessa adoção é a redução de custos de um processo em sua concepção mais ampla.

Segundo Nascimento (2010), a não adoção das Boas Práticas pode acarretar

sérias consequências aos estabelecimentos e dificultar a garantia da segurança do

alimento para o consumidor. Sabe-se que a ocorrência de surtos, através de alimentos

inseguros do ponto de vista higiênico-sanitário, pode resultar em muitas consequências

para os clientes e, principalmente, para as empresas, tais como: prejuízo por perda do

produto, perda de clientes, custos hospitalares, pagamentos de multas ou de

indenizações ou, até mesmo, o fechamento do estabelecimento.

Santos et al. (2011), explicam que a saúde e a alimentação estão relacionadas às

práticas cotidianas e, por consequência, ao desenvolvimento tecnológico e alteração de

padrão do consumo, o que culminou na mudança dos padrões sanitários de toda a cadeia

de produção, aumentando a necessidade de minimizar os riscos de contaminação e

disseminação das doenças transmitidas por alimentos.

Para Bramorski et al. (2004), a incorporação tecnológica no ramo de panificação

brasileira nos últimos anos conferiu grande heterogeneidade aos estabelecimentos do

setor. Enquanto uns utilizam a mais moderna tecnologia na produção, outros a fazem

com tecnologia artesanal e sem as mínimas condições higiênico-sanitárias.

Paixão et al. (1998) esclarecem que, de acordo com a literatura, os principais

problemas encontrados em panificadoras são as precárias condições higiênico-sanitárias

do local de produção, aliadas ao tempo prolongado de armazenamento dos grãos de

trigo, bem como dos produtos processados. Da mesma forma, afirmam que as práticas

inadequadas de higiene pessoal e de manipulação de alimentos contribuem para a

contaminação destes produtos.

As Boas Práticas de Fabricação realizadas pelos estabelecimentos devem

contemplar os seguintes requisitos gerais: higienização das instalações, equipamentos,

móveis e utensílios; controle de potabilidade da água; higiene e saúde dos

manipuladores; manejo dos resíduos; manutenção preventiva e calibração de

equipamentos; Controle Integrado de Vetores e Pragas Urbanas; seleção das matérias-

primas, ingredientes e embalagens; programa de recolhimento de alimentos (BRASIL,

1997).

A qualidade higiênico-sanitária dos alimentos pode ser alcançada por meio de
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programas de capacitação de manipuladores com treinamentos específicos, segundo

Saccol et al. (2006). Os autores ainda enfatizam que este é um dos pré-requisitos para

que não ocorra contaminação dos alimentos, já que ela está frequentemente associada à

falta de conhecimento ou à negligência.

Entre as causas mais comuns de contaminação dos alimentos, Dotta et al. (2009)

exaltam a má qualidade da água, a exposição inadequada, a dificuldade de sanitização

de utensílios e equipamentos e a dificuldade de manutenção de temperaturas seguras

para o armazenamento a frio das matérias-primas, que já foram previamente

manuseadas, onde muitas vezes por manipuladores não treinados sem respeito às

normas das Boas Práticas de Fabricação.

De acordo com Santos Júnior (2008), a fim de garantir a implantação das Boas

Práticas, a administração da empresa deve: estar comprometida com a implantação das

Boas Práticas e estas devem estar baseadas nos requisitos regulamentares para serviços

de alimentação; ser capaz de demonstrar que conhece a legislação e os requisitos

estabelecidos para assegurar a adequada e segura manipulação e preparo dos alimentos;

e estar ciente dos benefícios e dificuldades relativos às mudanças de comportamento

necessárias ao sucesso na adoção das Boas Práticas na empresa.

De acordo com a ANVISA (BRASIL, 1997), as Boas Práticas de Fabricação

(BPF) abrangem um conjunto de medidas que devem ser adotadas pela indústria de

alimentos a fim de garantir a qualidade sanitária e a conformidade dos produtos

alimentícios com os regulamentos técnicos. Dessa forma, como se constata que grande

parte das padarias e confeitarias tanto produzem (elaboram) os alimentos como os

vendem e comercializam, sem dúvida é recomendável o estrito cumprimento de ambas

as normas e legislações. No entanto, fundamental destacar que as BP’s são destinadas

aos serviços de alimentação e que estes não compreendem os métodos industriais. Ou

seja, são abordadas ambas as legislações como recomendações de aplicação e, para o

estrito cumprimento das BPs em padarias e confeitarias, se faz necessária a aplicação e

o estrito cumprimento da RDC n°216/2004, pois esta é mais específica para os serviços

de alimentação.

Portanto, segundo Souza (2012), para que a função das BPs possa ser exercida

nas padarias e confeitarias do Brasil, é fundamental é o cumprimento de uma série de

requisitos para a sua implementação. Dentre estes principais requisitos, estão o

comprometimento com a administração; a escolha dos fornecedores; os cuidados com as

áreas físicas para recepção, estocagem e armazenamento de alimento; os equipamentos;
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a higiene dos manipuladores e a higienização dos equipamentos.

3 OBJETIVOS

3.1 Objetivo geral

Avaliar as Boas Práticas relativas à implantação do Controle Integrado de Pragas

em padarias localizadas na área de abrangência do Distrito Sanitário VII.

3.2 Objetivos específicos

1) Desenvolver e aplicar Formulário de Avaliação das Boas Práticas relativas ao

Controle Integrado de Pragas em padarias.

2) Realizar palestras de sensibilização com os panificadores das padarias avaliadas

sobre a importância das Boas Práticas do Controle Integrado de Pragas Urbanas.

3) Desenvolver Manual Técnico do Controle Integrado de Pragas intitulado: Manual

Técnico para Implantação do Controle Integrado de Pragas em padarias.
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4 RESULTADOS OBTIDOS COM A APLICAÇÃO DO FORMULÁRIO DE

AVALIAÇÃO

Para avaliação das Boas Práticas foi aplicado formulário desenvolvido a partir

de roteiros já existentes, com 74 itens distribuídos em nove categorias de relevância em

relação ao Controle Integrado de Pragas em padarias. Os resultados apresentados

referem-se à análise de 25 padarias escolhidas por fazerem parte da área do Distrito

Sanitário VII que mais contempla estabelecimentos com deficiente saneamento e

deficientes condições sócio-econômicas. As padarias localizavam-se nos bairros de:

Vasco da Gama, Mangabeira, Alto José do Pinho, Alto José Bonifácio e Morro da

Conceição.

No bloco Área Externa, explicitado na TABELA 1, verifica-se, por exemplo, no

item ‘saneamento básico’ que 100% dos estabelecimentos elencados na pesquisa

estavam em desacordo, assim como o item ‘canais, galerias ou esgoto à céu aberto’ nos

entornos dos mesmos obtiveram a totalidade em desacordo.

Tabela 1 - Área Externa

Itens Em acordo % Em desacordo %
Arredores livres 36 64
Saneamento 0 100
Canais/ galerias/esgoto 0 100
Imóveis abandonados/vegetação 72 28
Higienização da área externa 60 40

Fonte: a autora

No bloco Instalações, observa-se na TABELA 2 que itens importantes e

necessários para a efetiva instalação do Controle Integrado de Pragas apresentaram

resultados desfavoráveis, em destaque: presença de caixas de esgoto com 84% e em

76% das padarias não tinham telas milimétricas nas aberturas externas.
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Tabela 2 - Instalações

Itens Em acordo % Em desacordo %
Layout livre 56 44

Acesso livre/independente 80 20
Paredes/divisórias 88 12
Pisos 96 04
Telas milimétricas 24 76
Portas 48 52
Proteção das portas 34 66
Caixas de esgoto 16 84
Janelas 52 48
Ventilação 32 68
Sanitários 24 76
Guarda de artigos pessoais 72 28

Fonte: a autora.

No bloco Resíduos, explicitado na TABELA 3, observa-se que o item ‘descarte

de resíduos’ aparece na pesquisa com um percentual desfavorável de 80%.

Acondicionamento do lixo, em lixeiras inadequadas sem distinção para resíduos

orgânicos e recicláveis, foi observado em 68%.

Tabela 3 - Resíduos

Itens Em acordo % Em desacordo %
Recipientes para coleta 36 64
Lixeiras 56 44
Lixeiras lixo orgânico e reciclável 32 68
Acondicionamento do lixo 72 28
Descarte de resíduos 20 80

Fonte: a autora

Na TABELA 4, verifica-se que a maioria dos itens estavam de acordo com as

Boas Práticas para o Controle Integrado de Pragas, alcançando os percentuais mais altos,

positivamente falando, em relação à proteção da área de recebimento: 84% de acordo.

Em relação aos em desacordo, impera: ‘transporte dos alimentos’ e ‘temperatura de

recebimento’, ambos com percentuais iguais a 48%.



24

Tabela 4 - Recebimento de produtos

Itens Em acordo % Em desacordo %
Proteção da área 84 16
Transporte dos alimentos 52 48
Embalagens íntegras 60 40
Matérias-primas/produtos 64 36
Temperatura recebimento 52 48

Fonte: a autora.

Com relação ao bloco Armazenamento da matéria-prima e produtos, na

TABELA 5 verifica-se com maior percentual negativo o item ‘instalações da geladeira

e fogão’, com 100%. Em segundo lugar, encontramos a ‘existência de material

estranho’ com 96% em não conformidade.

Tabela 5 - Armazenamento da matéria-prima e produtos

Itens Em acordo % Em desacordo %
Organização do local 12 88
Existência de material estranho 04 96
Aspecto do depósito de farinha 20 80
Armazenamento dos produtos 36 64
Produtos com destino à devolução 20 80
Armazenamento produtos limpeza 12 88
Instalações geladeira e fogão 0 100
Integridade dos produtos 24 76
Organização geladeira/fogão 12 88
Regulação do freezer 16 84

Fonte: a autora.

Com relação ao bloco Área de vendas, na TABELA 6 observa-se como

resultado da pesquisa que o item ‘embalagem dos produtos’ obteve o maior percentual

positivo da pesquisa, de 100%. Apesar deste fato, os cuidados com a contaminação não

estão sendo suficientemente adequados em 80% das padarias analisadas.
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Tabela 6 - Área de vendas

Itens Em acordo % Em desacordo %
Embalagens produtos 100 16
Cuidados contaminação 20 80
Produtos perecíveis 88 12
Identificação/produtos 88 12
Proteção de alimentos 84 16

Fonte: a autora.

Já no bloco Área de produção - TABELA 7 - observa-se que o item ‘local

apropriado para guarda de lenha’ figurou como o que apresentou o percentual mais

elevado, com 96,8%, fato muito importante para a possibilidade de proliferação de

pragas ‘Presença de caixas de madeira e papelão’ em 80% e ‘desorganização do local’

em 84% evidenciam a precariedade do interior das padarias, tornando-as vulneráveis à

presença de pragas.

Tabela 7 - Área de produção

Itens Em acordo % Em desacordo %
Organização do local 16 84
Caixas de material e papelão 20 80
Área de manipulação 88 12
Lixeiras 44 56
Revestimento do material 72 28
Conservação móveis e utensílios 16 84
Mesas e bancadas de apoio 76 24
Aspecto dos ovos 56 44
Local apropriado para guarda de lenha 3,2 96,8

Fonte: a autora.

No bloco Procedimentos de higienização - TABELA 8 - , o item ‘qualidade da

água’ figurou em desacordo em 92%, seja pela ausência da mesma, seja pelo

acondicionamento em baldes sem vedação, aumentando a possibilidade de pragas,

principalmente das arboviroses, inclusive porque na maioria das padarias não existe

água encanada. Já o item ‘encanação’ estava em desacordo em 56% das padarias

pesquisadas, seja por ausência, seja por estar em condições inadequadas. Já o ‘estado

físico dos reservatórios’ figurou com 68% em conformidade.
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Tabela 8 - Procedimentos de higienização

Itens Em acordo % Em desacordo %
Qualidade da água 8 92
Estado físico dos reservatórios 68 32
Higiene dos reservatórios 52 48
Estado da encanação 44 56
Existência controle microbiológico 56 44

Fonte: a autora.

No bloco Documentação, explicitado na TABELA 9, Chama a atenção a

inexistência de 03 itens importantes: ‘licença de outorga de fonte alternativa’, como

explicação: a inexistência de fonte alternativa de água, em 100% das padarias; ‘laudo de

análise da potabilidade da água’ em 100%, talvez porque em muitas delas não há nem

água encanada; e ‘controle diário de cloro residual livre na água’ em 100% de

inadequação. Este pode ser explicado pelo mesmo motivo: ausência, em muitas delas,

de água encanada. No item ‘cumprimento dos POP´S - Procedimentos Operacionais

Padronizados’, obteve-se 96,8% de não observância, assim como a inexistência de

certificado de execução de controle de pragas por firma credenciada em 60% das

padarias e a ausência de controle químico de pragas em 56%. Esse panorama possibilita

a presença de pragas e a ressalta a importância do controle integrado para evitá-las.

Tabela 9 - Documentação

Itens Em acordo % Em desacordo %
Existência de controle de pragas 44 56
Existência de certificado controle pragas 40 60
Cumprimento dos POP’S 3,2 96,8
Licença outorga fonte alternativa 0 100
Laudo análise potabilidade da água 0 100
Controle diário cloro residual livre água 0 100

Fonte: a autora.
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5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

As padarias analisadas do Distrito Sanitário VII, em Recife-PE, evidenciaram

deficiências com relação ao controle de pragas.

Este trabalho impactou socialmente, principalmente através das palestras de

sensibilização que enfatizaram a Implantação das Boas Práticas para o Controle

Integrado de Pragas. Por estarmos em plena pandemia do COVID-19, houve mudanças

quanto à realização das mesmas, antes programadas para acontecerem em forma de

reuniões com um público numeroso de panificadores. Para que não deixassem de

acontecer, comparecemos a cada padaria e realizamos as palestras com no máximo 03

(três) trabalhadores, com distanciamento e uso de máscaras.

Consequentemente, além de sensibilizar sobre o Controle Integrado de Pragas,

foram enfatizados nestas palestras os protocolos de segurança para evitar o novo

coronavírus, trabalho social importante para essa época.

Como estes estabelecimentos na sua totalidade não possuem saneamento básico,

é indispensável a mudança de hábitos, principalmente com relação à higienização e

organização dos interiores deles para que as pragas não adentrem. Como a maioria das

padarias não realizam controle químico por firma credenciada, principalmente pela

questão econômica, através de melhorias comportamentais pode-se prevenir a presença

de pragas, com Boas Práticas. Como exemplo, através da vedação dos reservatórios de

água evita-se o Aedes aegypti.

Outra relevância social se observa quando se verificam os números de infrações

relativas à presença de pragas nas padarias, onerando multas aos proprietários e, muitas

vezes, interdições. Objetiva-se a diminuição através da adoção das orientações

repassadas nas palestras de sensibilização, bem como da aplicação do Manual Técnico.

Outro aspecto relevante refere-se à aplicabilidade do Manual Técnico que foi

elaborado de acordo com as deficiências observadas durante as visitas de inspeção e de

acordo com o que preconiza a legislação.

De forma de fácil entendimento para os inspetores da Vigilância Sanitária nas

inspeções, o Manual torna prática a identificação e consequente prevenção das pragas

nestes estabelecimentos, evitando, assim, a necessidade de consultas a legislações

pertinentes.

Ainda no que se refere à aplicabilidade, destacamos a não necessidade de

deslocamentos por parte dos comerciantes para um local definido, pois as palestras
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foram ministradas em seus próprios estabelecimentos.

Como aspecto inovador, temos a conscientização dos comerciantes destes

estabelecimentos de que o Controle Integrado de Pragas é uma forma moderna de

prevenção, pois o usual dos mesmos é a efetuação do controle químico feito de forma

não técnica, causando muitas vezes doenças em quem aplica.

A complexidade do projeto se deve à interação entre a população e os

proprietários destes estabelecimentos para a modificação na forma de pensar e de agir

através das palestras de sensibilização e da aplicabilidade do Manual Técnico.

O primeiro entrave encontrado se refere à localização das padarias em áreas sem

saneamento básico e sem abastecimento de água regular, fatores essenciais ao não

aparecimento de pragas.

Outro fator dificultador se refere aos hábitos dos comerciantes em achar que a

presença de pragas é um acontecimento comum e que o controle delas pode ser

executado através, unicamente, do controle químico, desconhecendo a importância do

Controle Integrado de Pragas.

Sem o entendimento de que a presença de pragas pode ser veículo de micro-

organismos patogênicos e deteriorantes, alterando a vida de prateleira dos produtos e

podendo trazer riscos à saúde do consumidor, tornam-se necessárias capacitações para a

educação sanitária.

As padarias precisam melhorar o ambiente de trabalho, instruir os colaboradores

sobre o uso de acessórios durante a manipulação, utilizar o uniforme adequado,

melhorar o estado de conservação das instalações, controlar a incidência de pragas no

estabelecimento, realizar a identificação dos alimentos armazenados em refrigeração e

manter o ambiente de trabalho mais organizado.

Todos estes itens foram contemplados nas palestras de sensibilização e foram

bem absorvidos pelos comerciantes. O Manual será um instrumento para que o Controle

Integrado seja promovido com o intuito de diminuir a presença de pragas nestes

estabelecimentos.
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ANEXO A – APROVAÇÃO EM COMITÊ DE ÉTICA DE PESQUISA

COM SERES HUMANOS (CEP)
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ANEXO B – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS NO

CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS EM PADARIAS
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ANEXO C – PALESTRAS DE SENSIBILIZAÇÃO EM PADARIAS DO

DISTRITO SANITÁRIO VII – RECIFE (REALIZADAS DE 26 DE JULHO A 25

DE AGOSTO EM 25 PADARIAS)
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ANEXO D – MANUAL TÉCNICO PARA IMPLANTAÇÃO DO CONTROLE

INTEGRADO DE PRAGAS EM PADARIAS
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